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ATA Nº 226 / 2019 

 

Aos trinta dias do mês de outubro de dois mil e dezenove, às catorze horas, nas 

dependências da Câmara Municipal de Vereadores de Herval d’Oeste, reuniram-se em 

sessão extraordinária os membros do Conselho de Administração, Fiscal e Comitê de 

Investimentos com a seguinte pauta do dia: - Análise da proposta de alterações na Lei 

Complementar nº 179/2005 que será objeto da Assembleia Geral Extraordinária; - 

Apresentação da Política de Investimentos 2020; - Demais assuntos pertinentes que se fizerem 

necessários. Membros presentes: conforme lista de presença em anexo. No horário 

combinado, as servidoras do IPREVI-HO deram as boas-vindas a todos e iniciaram a 

apresentação de slides contendo a proposta de alteração da Lei Complementar nº 

179/2005, sobretudo para incorporar nesta Lei o disposto no Decreto Municipal nº 3.443/2015, 

sendo que a primeira mudança reside no art. 8º onde há conflito de redação entre a Lei 

Complementar e o Decreto, uma vez que a primeira prevê o pagamento da pensão por 

morte aos filhos, irmãos ou pessoas a eles equiparadas até 18 (dezoito) anos e, o segundo, 

até os 21 (vinte e um) anos. Neste momento, a Gestora, Loredí de Deus e Silva, solicitou que 

fosse constado em ata que tomou conhecimento naquele dia, após conversa telefônica no 

período da manhã com a Diretora de Gestão Administrativa, de que havia no Instituto um 

pensionista com 19 (dezenove) anos atualmente e que recebe pensão por morte de seu pai. 

A Diretora de Gestão Financeira argumentou que por mais de uma vez esse caso fora 

mencionado em reuniões do Conselho Administrativo, sobretudo porque recaí sobre o 

mesmo um processo judicial em que o IPREVI-HO é réu e, neste ano, já houveram duas 

audiências com a necessidade de contratação de serviços advocatícios cuja despesa fora 

autorizada pelo Conselho de Administração. Ainda, a Diretora de Gestão Administrativa 

ponderou que, embora compartilhe do entendimento de que a Lei Complementar possuí 

maior força jurídica do que o Decreto Municipal, também há de se concordar que 

hierarquicamente uma lei federal, quais sejam as Leis 9.717/1998 e 13.135/2015, possuem 

maior força jurídica do que uma lei municipal, poder para, inclusive, revogar tacitamente 

itens conflitantes sendo que, a Nota Técnica da Previdência Social nº 11/2015 traz esse 

entendimento no item II – 18, o qual fora devidamente lido aos presentes e, que acredita ser 

este o motivo da antiga Diretoria Executiva ter tratado do assunto por meio de Decreto 

Municipal. No que se refere ao caso prático, a Diretora de Gestão Administrativa salientou 

que o Decreto Municipal nº 3.443/2015 precisa ser aplicado por inteiro e não apenas no que 

convém ao Instituto, além disso, disse estar amparada pelo Parecer Jurídico nº 085/2015, 

exarado pela Senhora Procuradora Municipal e por Decisão Singular do Tribunal de Contas 

do Estado de Santa Catarina que ordenou o registro da referida pensão. Em contra partida, 

a Gestora argumentou que o Parecer Jurídico trata-se de mera “opinião” de um advogado 

e não há obrigatoriedade em segui-lo e, que, inclusive, o Sr. Acessor Jurídico discorda da 

opinião da Sra. Procuradora, bem como o TCE/SC é órgão auxiliar da justiça e seus atos 

podem ser revistos/revogados judicialmente. Continuados os debates acerca da questão, foi 

unânime o entendimento de não estender a possibilidade de concessão da pensão por 

morte até os 24 (vinte e quatro) anos para o filho, irmão ou pessoa a ele equiparada  que 

esteja cursando o primeiro curso de ensino superior, tendo em vista ser esse entendimento 

pacífico nas cortes nacionais. Desta forma, achou-se por bem trazer ambas as possibilidades 

na Assembleia Geral Extraordinária, quais sejam, manter em 18 (dezoito) anos a data limite 

para o filho, irmão ou pessoa a ele equiparada auferir a pensão por morte ou ampliar para 

21 (vinte e um) anos, conforme prevê o Decreto e conforme já vêm sendo praticado, com os 

prós e os contras de cada opção para colocar em votação. Sendo que, para encerrar o 

tópico, a Diretora de Gestão Administrativa salientou que acredita que o impacto financeiro 

da mudança seria mínimo, uma vez que este não fora objeto de mudança para o Regime 
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Geral na PEC 006/2019, além de que ao atingir a idade limite, a cota parte do filho, irmão ou 

pessoa a ele equiparada é transferida ao cônjuge/companheiro sobrevivente e, somente no 

caso deste ser o único beneficiário é que o benefício é extinto, caso nunca vislumbrado no 

IPREVI-HO até o momento. Assim, dando prosseguimento a ordem do dia, a 

Presidente/Gestora do Instituto, explanou aos presentes acerca das responsabilidades destes 

enquanto conselheiros, bem como da necessidade de contratação do um advogado para 

o IPREVI-HO por meio de concurso público e da análise e discussão por parte do Conselho 

Administrativo dos Processos de Aposentadoria. No que se refere as demais mudanças na Lei 

Complementar nº 179/2005, outro ponto amplamente discutido fora a forma com que o 

Instituto irá comprovar a invalidez do filho, irmão ou pessoa a ele equiparada para fins da 

concessão de pensão por morte vitalícia, com sugestões para diferenciação entre 

incapacidade e invalidez, perícia médica e foco na comprovação de que, embora inválido, 

possuí dependência econômica para com o instituidor, o que ficou de ser estudado e melhor 

discutido na próxima reunião ordinária, além de mudanças na atualização cadastral dos 

servidores inativos, pensionistas e dependentes que passará a ser anual no mês de aniversário 

dos mesmos. Assim, após a chegada do representante da SMI Prime, deu-se início a segunda 

parte da reunião, com a apresentação da Política de Investimentos 2020, exposição do 

cenário econômico atual e as projeções para os próximos anos, com ênfase nas mudanças 

promovidas pela Portaria nº 464/2018 que trata a cerca do cálculo atuarial, com a 

necessidade de aumentar os investimentos do IPREVI-HO em fundos de renda variável, pois, 

só assim acredita-se que o Instituto irá atingir a meta de rentabilidade (antiga meta atuarial) 

necessária para o próximo ano. Neste momento a Gestora trouxe para discussão a 

possibilidade trazida na PEC 006/2019 em seu art. 9º, §7º dos RPPS concederem empréstimos 

consignados para os seus segurados. O representante da SMI PRIME, Eduardo, afirmou ter 

pouco conhecimento no assunto, tendo em vista que alguns RPPS já manifestaram interesse 

em fazê-lo, mas desconhece algum que realmente tenha implementado e, para tanto, 

comprometeu-se a buscar maiores informações. A Diretora de Gestão Financeira salientou 

que embora a PEC tenha autorizado esse tipo de transação, é preciso ter cautela, pois o 

artigo menciona a necessidade de uma regulamentação da CMN, a qual ainda não existe, 

com a porcentagem do patrimônio a ser colocado à disposição, etc. o que fora de 

concorde de Eduardo. Contudo, tendo vista o prolongamento da reunião, com a presença 

de apenas quatro pessoas, achou-se por bem realizar uma videoconferência a fim de discutir 

melhor e só então aprovar a Política de Investimentos 2020. Assim, dirimidas as questões feitas 

pelos presentes e, em nada mais havendo, cumprida a ordem do dia, deu-se por encerrada 

a presente sessão, sendo que eu, Brunna Karla Costenaro Provenci, designada para 

secretariar esta sessão, lavrei a presente ata que tendo sido lida e achada conforme, segue 

assinada pelos presentes.  
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